
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS

MINUTA DE CONTRATO

AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E
TRANSPORTES - GOINFRA

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO n.º xx/xxxx – GOINFRA
PROCESSO  N°
202300036013830/202400005000092

Contrato que entre si  celebram o Estado
de  Goiás,  por  intermédio  da  AGÊNCIA
GOIANA  DE  INFRAESTRUTURA  E
TRANSPORTES –  GOINFRA]  e  a  empresa
xxxxxxx  para  Execução  de  serviços  de
Construção de passarelas para pedestres -
Rodovia GO-070.

CONTRATANTE: AGÊNCIA  GOIANA  DE  INFRAESTRUTURA  E  TRANSPORTES  –  GOINFRA,  autarquia
estadual criada pela Lei n.º 13.550, de 11 de novembro de 1999, jurisdicionada à Secretaria de Estado da
Infraestrutura - SEINFRA, por força da Lei estadual n.º 21.792, de 16 de fevereiro de 2023 e do Decreto
Estadual n.º 10.218 de 16 de fevereiro de 2023, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.520.933/0001-06, com sede
na Av. Governador José Ludovico de Almeida n.º 20, esq. c/ BR-153, km 3,5, Conjunto Caiçara, Goiânia-
Goiás, representado por seu Presidente, LUCAS ALBERTO VISSOTTO JUNIOR, brasileiro, casado, residente
e domiciliado nesta Capital, inscrito no CPF sob o n°. xxxxxx, assessorado por seu Diretor de Segurança
Viária  (DSV),  Sr. VANESSA  ELIZABETH  DOS  SANTOS  BORGES,  brasileiro,  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º
xxx.xxx.xxx-xx, domiciliado nesta capital, doravante denominada CONTRATANTE.
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CONTRATADA:  XXXXXXX,  inscrita  sob  o  CNPJ/CPF  n.º  xxxxx,  com  sede  no(a)  xxxxxxx,  neste  ato
representada na forma de seus estatutos pelo Sr. xxxxxxx, CPF n.º xxxxxx, com endereço xxxxxx.

O  presente  contrato  será  regido  pela  Lei  14.133/2021  e  suas  alterações,  especialmente  nos  casos
omissos,  pela  Lei  Estadual  n.º   22.089/2023,  e  demais  normas  regulamentares  aplicáveis,  conforme
cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  O  presente  contrato  tem  por  objeto  Execução  de  serviços  de  Construção  de  passarelas  para
pedestres - Rodovia GO-070, vinculado às condições e especificações estabelecidas no edital, termo de
referência,  seus  anexos  e  proposta  da  CONTRATADA,  independente  de  transcrição  e  conforme  as
cláusulas e condições abaixo relacionadas.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1. O valor total do presente contrato conforme a Proposta Comercial da CONTRATADA é de R$
xxxxxxxxx.

2.2. Os serviços constantes deste objeto, que deverão ser executados sob o regime de execução de
empreitada por preço global, são aqueles especificados no Termo de Referência, Projeto ExecuƟvo,
Orçamento Composição de Custos, Composição de BDI e Cronograma Físico-Financeiro, partes
integrantes deste Contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

Do Pagamento: Para pagamento serão adotados como critérios aquelas consignadas do ITEM 11 do DO
TERMO DE REFERÊNCIA e, naquilo que for omisso e não conflitante, nos termos abaixo:

3.1. Após a homologação da licitação será emiƟda Nota de Empenho e Contrato a favor da Adjudicatária,
que após a realização do serviço, conforme estabelecido no Termo de Referência, ANEXO I deste Edital,
deverá protocolizar para ser atestada pelo gestor do contrato da GOINFRA as Notas Fiscais/Faturas
correspondentes.

3.1.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, por meio do SIOFNET, através de depósito em
conta-corrente bancária, observada a ordem cronológica de apresentação das faturas aptas ao
pagamento, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo que as faturas/
notas fiscais deverão ser apresentadas com os documentos abaixo relacionados:

3.1.1. Relatório de Medição emiƟdo pela Fiscalização da CONTRATANTE;

3.1.2. Prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de GaranƟa por Tempo
de Serviço (FGTS);
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3.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida AƟva da União e Receita Federal),
Estadual e Municipal do domicílio da CONTRATADA;

3.1.3.1. As empresas sediadas fora do Território Goiano deverão apresentar, juntamente com
a cerƟdão de regularidade do seu Estado de origem, a cerƟdão de regularidade para com a
Fazenda Pública do Estado de Goiás.

3.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a
apresentação da CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas (CNDT).

3.1.5. CerƟdão de regularidade com a Fazenda Pública Municipal (referente ao ISS) do(s)
município(s) onde as obras ou serviços sejam prestados, ou executados.

3.1.6. Cópia do GFIP – Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, referente
ao período da medição;

3.1.6.1. A Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários (DCTFWeb)
subsƟtui a GFIP como instrumento de confissão de dívida e de consƟtuição do crédito
previdenciário.

3.1.7. Cópia da GPS – Guia da Previdência Social, devidamente recolhida e respecƟva folha de
pagamento, referentes ao período da medição.

3.1.7.1. A GPS pode ser subsƟtuída pelo DARF quitado, em consonância com a DCTFWeb.

3.1.7.2. No caso da DCTFWeb resultar em saldo devedor "zero" no período da medição, não
há apresentação de DARF.

3.1.8. Guia de recolhimento do ISS quitada relaƟva à fatura, devidamente homologada pela
Secretaria de Finanças do(s) município(s) onde se realizará a obra, exceto para o município de
Goiânia.

3.1.8.1. A guia de que trata este item deverá idenƟficar o número da nota fiscal a que o
recolhimento se refere.

3.1.8.2. Os municípios onde os serviços são executados deverão ser informados na Nota
Fiscal, bem como o percentual do serviço executado em cada um, de acordo com relatório
emiƟdo pelo fiscal da obra.

3.1.8.3. A retenção e o recolhimento do ISS para o município de Goiânia, caso haja, serão
realizados pela CONTRATANTE.

3.1.9. Cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART's) referentes aos serviços
contratados.

3.2. O pagamento estará condicionado, ainda, a apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestadas por
funcionário designado. Portanto, a CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, junto a(s) nota(s)
fiscal(is) dos serviços prestados, os seguintes documentos, relaƟvos aos empregados uƟlizados na
execução do objeto: 

3.2.1. Cópia da folha de pagamento;

3.2.2. Cópia autenƟcada das guias de recolhimento do INSS e do FGTS individualizadas aos
empregados uƟlizados na prestação dos serviços;

3.2.3. Cópia do pagamento das verbas rescisórias, no caso de empregados demiƟdos.
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3.3. Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura,
considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo a GOINFRA, após a
mesma, em correção monetária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

3.4. Para efeƟvação do pagamento será exigida a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e
trabalhista.

3.5. Para efeito de pagamento, no caso de subcontratação, deverão ser apresentadas os documentos de
regularidade fiscal e trabalhista listados da empresa subcontratada.

3.6. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, moƟvada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
esƟpulado no item 3.3 acima, passará a ser contado a parƟr da data da sua reapresentação.

3.7. Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora, enquanto perdurar pendência em relação à
entrega correspondente ou em virtude de penalidade, ou inadimplência.

3.8. A fornecedora deverá apresentar, sempre que a Administração o requerer, a relação de todos os
sócios que compõem seu quadro social.

3.9. O Imposto de Renda reƟdo na fonte (IRRF) devido pela CONTRATADA, em razão dos valores
recebidos decorrente da presente contratação, será reƟdo pela CONTRATANTE e desƟnado ao Estado de
Goiás.

Do reajuste:

3.10. Durante a vigência do contrato, as parcelas do cronograma İsico-financeiro que, no momento de
sua efeƟva execução, ultrapassarem o período de 01 (um) ano, contado da data base da tabela que deu
origem ao orçamento, serão reajustadas segundo a variação dos índices de obras e serviços rodoviários:
Terraplenagem, Pavimentação, Drenagem, Sinalização Horizontal, Sinalização VerƟcal, Conservação e
Ligantes Betuminosos fornecidos pela Fundação Getúlio Vargas.

3.11. Os preços unitários serão calculados através da seguinte fórmula:

M = V (I/Io), onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.

I - Índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data base da tabela que
deu origem ao orçamento.

Io - Índice referente ao mês da data base correspondente a data base da tabela que deu origem ao
orçamento.

3.12. Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços ou fornecimento, relaƟvamente à
previsão do respecƟvo cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciaƟva do contratado, o
reajustamento obedecerá às condições seguintes:

3.12.1. quando houver atraso, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela
mora:

3.12.1.1. aumentando os preços, prevalecerão os índices vigentes na data em que deveria
ter sido cumprida a obrigação; e

3.12.1.2. diminuindo os preços, prevalecerão os índices vigentes na data do efeƟvo
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cumprimento da obrigação.

3.12.2. quando houver antecipação, prevalecerão os índices vigentes na data do efeƟvo
cumprimento da obrigação.

3.13. Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da administração, prevalecerão os índices
vigentes neste período, se os preços aumentarem, ou serão aplicados os índices correspondentes ao
início do respecƟvo período, se os preços diminuírem.

4. CLÁUSULA QUARTA - FONTE DE RECURSOS

4.1. A despesa decorrente correrá à conta da fonte, xxxxxxx -
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

4.1.1. Código Natureza da Despesa: XXX

4.1.2. Natureza da Despesa: X.X.XX.XX.XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

4.2. Em que o programa de trabalho e elementos de despesa são:

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade orçamentária 4063 Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - GOINFRA

Função 26 Transporte

Subfunção XXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Programa XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Ação XXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Grupo de despesa XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Fonte XXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Modalidade de aplicação 90 Aplicações Diretas

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O  prazo  para  a  execução  dos  serviços  é  de  13  (treze)  meses,  contados  a  parƟr  da  data
de assinatura da Ordem de Serviço e de acordo com o cronograma İsico-financeiro.

5.2.  O prazo de vigência do  contrato é de 16 (dezesseis) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo este prazo ser prorrogado conforme disposto no art.  111,  da  Lei  nº
14.133/2021. Foram adicionados 90 (noventa) dias ao prazo de execução, desƟnados ao recebimento do
objeto.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DO CONTRATO E DA GARANTIA ADICIONAL
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6.1. DA GARANTIA DO CONTRATO

6.1.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do Termo de Contrato, prestará
garanƟa no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, que será liberada
conforme as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 98 da Lei n. 14.133/2021,
desde que cumpridas as obrigações contratuais.

6.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanƟa acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo
de 2% (dois por cento).

6.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos I e II do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021.

6.1.4. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garanƟa:

6.1.4.1. Caução em dinheiro ou em ơtulos da dívida pública emiƟdos sob a forma escritural,
mediante  registro  em  sistema centralizado  de  liquidação  e  de  custódia  autorizado  pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Economia;

6.1.4.1.1. No caso de garanƟa em dinheiro, o montante deverá ser depositado em
conta a ser indicada pela tesouraria da GOINFRA.

6.1.4.1.2.  Os  Títulos  da  Dívida  Pública  serão  admiƟdos  desde  que  emiƟdos  pelo
Tesouro Nacional e custodiados na CETIP - Central de Custódia e Liquidação Financeira
de  Títulos,  sob  a  fiscalização  do  Banco  Central  do  Brasil,  ou  junto  a  insƟtuições
financeiras, sob as regras do SELIC - Sistema Especial de Liquidez e Custódia de Títulos
Públicos Federais. Devem, ainda, ser revesƟdos de liquidez livremente negociados no
mercado de valores mobiliários, e, ainda, sua Ɵtularidade estar gravada em nome da
EMPRESA CONTRATADA.

6.1.4.2. Seguro-garanƟa; e 

6.1.4.2.1.  Entrega  da  apólice,  inclusive  digital,  emiƟda  por  Seguradora  legalmente
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros:

6.1.4.2.2.  O seguro-garanƟa  e  suas  condições  gerais  deverão  atender  a  CIRCULAR
SUSEP n.º 477, de 30 de setembro de 2013 e seu Anexo I.

6.1.4.2.3. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta
ao site <hƩps://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>.

6.1.4.2.4.  O  seguro  garanƟa  deve  prever  o  pagamento  de  multas  contratuais
contemplar  Cobertura  Adicional  de  Ações  Trabalhistas  e  Previdenciárias  do
CONTRATADO (TOMADOR) em relação ao serviço.

6.1.4.2.5. O seguro-garanƟa deverá prever o atendimento deste edital como condição
geral. Em caso de impossibilidade de atendimento, deverá haver expressa jusƟficaƟva
a ser aceita pela Autarquia.

6.1.4.2.6.  Na  apólice  mencionada  deverão  constar,  no  mínimo,  as  seguintes
informações:
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6.1.4.2.6.1. Número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento,
o número do Contrato;

6.1.4.2.6.2. Objeto a ser contratado, especificado neste Edital;

6.1.4.2.6.3. Nome e número do CNPJ do SEGURADO (GOINFRA);

6.1.4.2.6.4. Nome e número do CNPJ do emitente (Seguradora);

6.1.4.2.6.5. Nome e número do CNPJ da CONTRATADA (TOMADORA da apólice).

6.1.4.2.7. A garanƟa do Seguro GaranƟa somente será liberada ou resƟtuída após a
execução  do  contrato,  em  consonância  com  o  disposto  no  art.  100  da  Lei  n.
14.133/2021 e sua exƟnção se comprovará pelo recebimento do objeto do contrato
nos termos do art. 140 da Lei n. 14.133/2021, além das hipóteses abaixo previstas:

6.1.4.2.7.1. quando o objeto do contrato principal  garanƟdo pela apólice for
definiƟvamente  realizado  mediante  termo  ou  declaração  assinada  pelo
segurado, ou devolução da apólice;

6.1.4.2.7.2. quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;

6.1.4.2.7.3. quando o pagamento da indenização ao segurado aƟngir o limite
máximo de garanƟa da apólice;

6.1.4.2.7.4. quando o contrato principal for exƟnto, para as modalidades nas
quais haja vinculação da apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação
garanƟda for exƟnta, para os demais casos; ou

6.1.4.2.7.5.  quando  do  término  de  vigência  previsto  na  apólice,  salvo  se
estabelecido em contrário nas Condições Especiais previstas na Circular SUSEP
n.º 477, de 30 de setembro de 2013 e seus Anexos.

6.1.4.3. Fiança bancária emiƟda por banco ou insƟtuição financeira devidamente autorizada
a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

6.1.4.3.1. Por meio da CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO
DO CONTRATO (MODELO):  carta de fiança fornecida por estabelecimento bancário,
devidamente registrada em cartório de registro de ơtulos e documentos, conforme
determinado pela Lei 6.015/73, art. 129, acompanhada de:

6.1.4.3.1.1. Cópia autenƟcada do estatuto social do banco.

6.1.4.3.1.2. Cópia autenƟcada da assembleia que elegeu a úlƟma diretoria do
banco.

6.1.4.3.1.3. Cópia autenƟcada do instrumento de procuração, em se tratando de
procurador do banco.

6.1.4.3.1.4. Reconhecimento de firmas das assinaturas constantes da carta de
fiança.

6.1.4.4. ơtulo de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

6.1.5. As apólices de seguro, em todas as suas modalidades, e/ou cartas de fiança, e seus endossos
e aditamentos, devem expressar a GOINFRA como SEGURADA e especificar claramente o objeto do
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seguro conforme o Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo AdiƟvo a que se vincula;

6.1.6.  Respeitadas  as  demais  condições  conƟdas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  a  garanƟa  será
liberada após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante CONTRATADA tenha cumprido
todas as obrigações contratuais.

6.1.7.  A  garanƟa  deverá  contemplar,  além  do  prazo  de  execução  de  Contrato,  o  prazo  para
recebimento  definiƟvo  da  obra,  devendo  ser  renovada  a  cada  prorrogação,  repactuação  ou
alteração efeƟva no Contrato.

6.1.8. A garanƟa deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias,  inclusive quando
houver acréscimo de objeto.

6.1.9. Na carta fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo fiador dos
beneİcios previstos nos arƟgos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro.

6.2. DA GARANTIA ADICIONAL DO CONTRATO (SE FOR O CASO)

6.2.1. Para assinatura deste contrato, será exigida garanƟa adicional da empresa no montante de
R$ XXXXXXXXXXXXX. 

6.2.1.1. O valor determinado no item anterior foi calculado conforme requisitos
estabelecidos no item 11.1.2.11. do edital.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da CONTRATADA aquelas consignadas no ITEM 7 do TERMO DE REFÊNCIA e, naquilo
que for omisso e não conflitante, nos termos abaixo:

7.1.1.  Todos os  encargos decorrentes  da execução deste contrato,  tais  como: obrigações civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA.

7.1.2. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e a responder
todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

7.1.3. A CONTRATADA ficará sujeita as cláusulas contratuais estabelecidas neste contrato.

7.1.4. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter durante toda
a  execução  do  contrato,  em  compaƟbilidade  com  as  obrigações  por  ela  assumidas,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.1.5.  A  CONTRATADA  obriga-se  a  atender  ao  objeto  deste  contrato  de  acordo  com  as
especificações e critérios estabelecidos no edital  de contratação e seu Termo de Referência,  e
ainda:

I. entregar o objeto em conformidade ao TERMO DE REFERÊNCIA;

II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;

III.  Responsabilizar-se  integralmente  pela  entrega  do  objeto,  nos  termos  da  legislação
vigente, bem como pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arƟgos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990);
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IV. Submeter-se à fiscalização da GOINFRA, através do setor competente, que acompanhará
a entrega dos materiais e produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo
interesse, com a finalidade de garanƟr o exato cumprimento das condições pactuadas;

V. cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as
normas da GOINFRA;

VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

VII. subsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos;

VIII.  comunicar  à  CONTRATANTE,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que
antecede  a  data  da  entrega,  os  moƟvos  que  impossibilitem  o  cumprimento  de  prazos
previstos, com a devida comprovação;

IX.  indicar  preposto  para  representá-lo  durante  a  execução  do  contrato,  e  manter
comunicação com representante da CONTRATANTE para a gestão do contrato;

X. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, conforme legislação vigente;

XI. guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do
contrato;

XII. cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas  específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e
para aprendiz;

XIII. atender aos critérios e políƟcas de sustentabilidade ambiental;

XIV.  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quanƟtaƟvos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja saƟsfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando
houver:

a) alteração qualitaƟva do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE;

b)  retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de
fornecimento,  interrupção  da  execução  do  contrato  ou  diminuição  do  ritmo  do
trabalho, por ordem e no interesse da CONTRATANTE;

c) aumento das quanƟdades inicialmente previstas no contrato, nos limites permiƟdos
pela Lei Federal de Licitações e Contratos;

XV. Nos termos da Lei 20.489 de 10 de junho de 2019, a CONTRATADA se compromete a
implementar Programa de Integridade (conjunto de mecanismos e procedimentos internos
de integridade, auditoria, controle e incenƟvo à denúncia de irregularidade e na aplicação
efeƟva de códigos de éƟca e de conduta, políƟcas e diretrizes com o objeƟvo de detectar e
sanar  desvios,  fraudes,  irregularidades  e  atos  ilícitos  praƟcados  contra  a  administração
pública do Estado de Goiás), que deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com
as caracterísƟcas e riscos atuais das aƟvidades da pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve
garanƟr o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garanƟr a
sua efeƟvidade.

XVI. A CONTRATADA deverá estar ciente das responsabilidade da empresa contratada, no
que couber, pela observância das prescrições do Código de ÉƟca e Conduta Profissional do
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Servidor e da Alta Administração da Administração Pública direta, autárquica e fundacional
do Poder ExecuƟvo estadual, insƟtuído pelo Decreto Estadual 9.837/2021.

7.1.6.  As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das
disposições  legais  que  regem  a  execução  do  objeto  do  presente  Contrato,  serão  de  inteira
responsabilidade  da  CONTRATADA.  Devendo,  se  for  o  caso,  obter  licenças,  providenciar
pagamentos de impostos, taxas e serviços auxiliares.

7.1.7. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal de Licitações e Contratos e
demais legislações perƟnentes.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da CONTRATANTE aquelas consignadas no ITEM 6 do TERMO DE REFÊNCIA e,
naquilo que for omisso e não conflitante, nos termos abaixo:

I. exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal de Licitações e
Contratos, através de nomeação de Gestor do Contrato;

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respecƟvo Termo de
Referência;

III. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

IV. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes deste contrato e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definiƟvo;

V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;

VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão
ou de servidores especialmente designados;

VII. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste contrato e no Termo de Referência;

VIII. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução NormaƟva RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, e alterações posteriores;

IX. emiƟr decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente imperƟnentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato;

X. ressarcir a CONTRATADA, nos casos de exƟnção de contrato por culpa exclusiva da
CONTRATANTE, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a
garanƟa, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de
exƟnção e pelo custo de eventual desmobilização;

XI. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administraƟvas, quando se
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constatar irregularidade que configure dano à CONTRATANTE, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua
competência;

XII. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

XIII. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal de Licitações e Contratos e
demais legislações perƟnentes.

9. CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Infrações AdministraƟvas:

9.1. Comete infração administraƟva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado, não manƟver a
proposta, em especial quando:

9.1.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeƟƟva; ou 

9.1.2.3. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem jusƟficaƟva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação;

9.1.5. Fraudar a licitação;

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.7. PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação;

9.1.8. PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

Sanções AdministraƟvas:

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garanƟda a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
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9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moƟvos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes ;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública ;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Multa:

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaƟvamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua inƟmação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade:

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administraƟvas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se jusƟficar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da práƟca das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8,
bem como pelas infrações administraƟvas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que jusƟfiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito de todos os entes federaƟvos, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal de Licitações.

Processo administraƟvo de responsabilização de Fornecedor:
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9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
administraƟvo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e inƟmará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.9.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º da da Lei Federal de Licitações e Contratos, quando o
órgão ou enƟdade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão
será composta por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou
enƟdade.

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da inƟmação, o qual será dirigido à autoridade que
Ɵver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua moƟvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inƟmação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás. 

9.13. Conforme Decreto Estadual nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas
İsicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e
contratar com a Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação
perƟnente a licitações e contratos administraƟvos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. A gestão e fiscalização do contrato seguirá rigorosamente as consignações do ITEM 9 do TERMO DE
REFÊNCIA e, naquilo que for omisso e não conflitante, nos termos abaixo:

10.1.1. Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela entrega do objeto ou prestação
de serviço, a CONTRATANTE se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização
sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

10.1.2. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

10.1.3. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a CONTRATADA serão realizadas por escrito,
admiƟndo-se o uso de noƟficação ou mensagem eletrônica registrada no Sistema de LogísƟca de
Goiás (SISLOG) desƟnada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respecƟvo
subsƟtuto, formalmente designado.

10.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá
convocar o representante da empresa CONTRATANTE para reunião inicial para apresentação do
Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
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mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções
aplicáveis, dentre outros.

10.1.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

10.1.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respecƟvos
subsƟtutos, formalmente designados nos termos do Decreto nº 10.216/2023, responsáveis pela
fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até
a finalização do contrato.

10.1.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes da
CONTRATADA, nos termos do art. 22 do Decreto nº 10.216/2023.

10.1.8. O gestor do contrato coordenará as aƟvidades relacionadas à fiscalização técnica,
administraƟva e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a
documentação perƟnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relaƟvos à
alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administraƟvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções.

10.1.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a CONTRATANTE, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto nº
10.216/2023.

10.1.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objeƟvo de avaliar a execução do objeto
nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quanƟdade, a qualidade, o tempo e o modo
da prestação ou da execução do objeto estão compaơveis com os indicadores estabelecidos no
edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao fiscal administraƟvo ou
setorial, e ainda informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de
riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

10.1.11. O fiscal administraƟvo do contrato acompanhará os aspectos administraƟvos contratuais
quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se
refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento,
segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto nº 10.216/2023.

10.1.12. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,
ou para a qualificação, na contratação direta.

10.1.13. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o Gestor deverá noƟficar a
CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por
moƟvo justo e a critério da CONTRATANTE.

10.1.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo
administraƟvo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

10.1.15. Havendo a efeƟva execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela exƟnção do contrato.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

11.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos arƟgos 124 e 125 da Lei
federal de Licitações e Contratos.

11.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei federal de Licitações
e Contratos, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos
serviços contratados.

11.3. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo adiƟvo ao contrato.

12. DA CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. A subcontratação será admiƟda em acordo as consignações do ITEM 8 do TERMO DE REFÊNCIA e,
naquilo que for omisso e não conflitante, nos termos abaixo:

12.1.1. Será permiƟda a subcontratação para as aƟvidades que não consƟtuem o escopo principal
do objeto e os itens exigidos para comprovação técnica-operacional ou profissional, até o limite de
30% (trinta por cento) do valor do orçamento, desde que previamente autorizada pela Diretoria
Colegiada da GOINFRA.

12.1.1.1. Entende-se como escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais,
como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida a apresentação de atestados
que comprovassem execução de serviço com caracterísƟcas semelhantes.

12.1.1.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

12.1.2. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE
quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

12.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do CONTRATANTE, com parecer
técnico da fiscalização, ao qual cabe avaliar se a Subcontratada cumpre os requisitos de
qualificação técnica necessários para a execução dos serviços.

12.1.3.1. A CONTRATADA originária deve submeter à apreciação do CONTRATANTE o pedido
de prévia anuência para subcontratação, com apresentação do(s) pretendente(s)
subcontratado(s) e da respecƟva documentação, que deve corresponder à exigida para
habilitação nesta licitação.

12.1.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das aƟvidades da Subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

12.1.5. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos termos do art. 7º do Decreto n.º 8.538, de 2015, no percentual mínimo de 5% e máximo de
30%, atendidas as disposições dos subitens acima, bem como as seguintes regras:
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12.1.5.1. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas
deverão ser indicadas e qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das
propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respecƟvos
valores.

12.1.5.2. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a
documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no §
1º do art. 4º do Decreto n.º 8.538, de 2015;

12.1.5.3. A empresa contratada se comprometerá a subsƟtuir a subcontratada, no prazo
máximo de trinta dias, na hipótese de exƟnção da subcontratação, mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a sua execução total, noƟficando o órgão ou enƟdade
contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a
inviabilidade da subsƟtuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela
originalmente subcontratada;

12.1.5.4. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

12.1.5.4.1. Microempresa ou empresa de pequeno porte;

12.1.5.4.2. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de
pequeno porte, respeitado o disposto na Lei Federal n.º 14.133, de 2021.; e

12.1.5.4.3. Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte com parƟcipação igual, ou superior ao percentual exigido de
subcontratação.

12.1.5.5. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto
quando esƟver vinculado à prestação de serviços acessórios;

12.1.5.6. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão
desƟnados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. A exƟnção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a
IX do art. 137, da Lei Federal de Licitações e Contratos e suas alterações posteriores;

II.  consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou
por decisão judicial, nos termos da legislação.

13.2.  No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua
intenção à outra, por escrito.

13.3.  Os casos de exƟnção contratual devem ser formalmente moƟvados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

13.4.  A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da CONTRATANTE, em caso de exƟnção
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administraƟva por inexecução total ou parcial deste contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

14.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do
ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submeƟdas à
tentaƟva de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei
Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás
e no síƟo eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de LogísƟca de Goiás (SISLOG).

15.2. Havendo eventuais conflitos entre este instrumento e os documentos técnicos, que subsidiaram a
contratação, prevalecerão as consignações dos documentos técnicos, salvo quando estes não esƟverem
em perfeita consonância com as legislações aplicáveis.

15.3. Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste contrato.

15.4. E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado eletronicamente,
para que produza os necessários efeitos legais.

Pela CONTRATANTE:
 _______________

[responsavelOrgaoLogado]
[nomeOrgao]

Pela CONTRATADA:
____________

[representanteContratada]
Representante da Contratada

GOIANIA - GO, aos 01 dias do mês de abril de 2024.
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Documento assinado eletronicamente por CLAUDIONOR GONZAGA DO NASCIMENTO,
Membro de Comissão, em 02/04/2024, às 08:31, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 58465147 e o código CRC E9027945.

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS
AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITÁRIO - GOIANIA -

GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.

Referência: Processo nº 202400005000092 SEI 58465147
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